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Ofício Circular nº 0064/2026/CAOPEL

Fortaleza/CE, 30 de setembro de 2026

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
PROMOTOR(A) ELEITORAL

Referente: Protocolo nº 02.2026.00054193-0

Assunto: Encaminha Despacho da PRE/CE nº 24081/2026

Senhor(a) Promotor(a) Eleitoral,

Cumprimentando-o(a) cordialmente, encaminhamos a Vossa Excelência o 

Despacho da PRE/CE nº 24081/2026, por meio do qual se encaminha o Ofício Circular da 

Vice-PGE, que remete cópia do Protocolo de Intenções TSE nº 61/2026, bem como da 

cartilha “Política é Substantivo Feminino”, para fins de conhecimento.

Atenciosamente,

Igor Pereira Pinheiro
Promotor de Justiça

Coordenador do CAOPEL

Monia Dantas de Macedo
Promotora de Justiça

Coordenadora Auxiliar do CAOPEL

João Batista Fontenele Neto 
Promotor de Justiça

Coordenador Auxiliar do CAOPEL
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ 

GABINETE DO PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL/PRCE

 

Despacho nº 24081/2026

Referência:  PGR-00426982/2026

Assunto:  SOLICITAÇÕES DIVERSAS

 

Trata-se de Ofício Circular da Vice-PGE que encaminha cópia do Protocolo

de Intenções TSE n. 61/20261, bem como da cartilha ¿Política é Substantivo Feminino¿.

Dê-se conhecimento aos Promotores Eleitorais.

 

 

 

Fortaleza, 25 de setembro de 2026.

 

 

CELSO COSTA LIMA VERDE LEAL

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL 

  

OFÍCIO CIRCULAR Nº 49/2026 — AEBB/PGE 

  

Brasília, 23 de setembro de 2026. 

  

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) 

PROCURADOR(A) REGIONAL ELEITORAL 

  

Assunto: Assinatura do Protocolo de Intenções TSE nº 61/2026. Lançamento da Ação 

Conjunta "Violência Política Tem Gênero" e da Campanha "Política é Substantivo 

Feminino". Encaminhamento e solicitação de divulgação. 

  

Senhor(a) Procurador(a) Regional Eleitoral, 

  

1.​ ​ Cumprimentando-o(a), informo a Vossa Excelência sobre a assinatura do 

Protocolo de Intenções TSE nº 61/2026, em 22 de setembro de 2026, entre o Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) e a Procuradoria-Geral Eleitoral (PGE), voltado à prevenção e ao enfrentamento 

da violência política contra as mulheres, incluindo fluxos operacionais de atendimento pela 

Ouvidoria da Mulher no TSE . 
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2.​ ​ A assinatura do instrumento foi realizada no contexto de lançamento da ação 

conjunta entre o TSE e a PGE, intitulada "Violência Política Tem Gênero". 

3.​ ​ Registre-se, ainda, que na mesma data ocorreu o lançamento da campanha 

nacional "Política é Substantivo Feminino", cujos detalhes e materiais orientativos encontram-se 

disponíveis no portal do MPF por meio do link 

https://www.mpf.mp.br/comunicacao/campanhas-nacionais/substantivo-feminino/campanha-subs

tantivo-feminino/. 

4.​ ​ Por oportuno, encaminho em anexo cópia do Protocolo de Intenções TSE n. 

61/20261, bem como a cartilha “Política é Substantivo Feminino”2. 

5.​ ​ Por fim, tendo em vista a relevância da matéria, solicita-se ampla divulgação do 

teor deste Ofício Circular, bem como dos documentos anexos, para os Promotores Eleitorais da 

respectiva circunscrição, a fim de conferir ampla ciência e orientar a atuação institucional. 

  

Atenciosamente, 

  

ALEXANDRE ESPINOSA BRAVO BARBOSA 

Vice-Procurador-Geral Eleitoral 

__________ 

Notas 

1 - O Protocolo de Intenções TSE n. 61/2026 também está disponível no site do Grupo de Trabalho de 

Prevenção e Combate à Violência Política de Gênero (GT-VPG), no endereço 

https://www.mpf.mp.br/atuacao/eleitoral/pge/gt-violencia-de-genero/recomendacoes-acordo-de-cooperaca

o-e-orientacoes/protocolo-de-intencoes-tse-61-2026-assinado-fisicamente.pdf. 

2 -  A cartilha “Política é Substantivo Feminino” também está disponível no site do GT-VPG, no endereço 

https://www.mpf.mp.br/atuacao/eleitoral/pge/gt-violencia-de-genero/14-material-de-divulgacao/cartilha_v

iolencia_politica_de_genero_final-2026.pdf . 

As
si

na
do

 c
om

 l
og

in
 e

 s
en

ha
 p

or
 A

LE
XA

ND
RE
 E
SP
IN
OS
A 
BR
AV
O 
BA
RB
OS
A,
 e
m 
23
/0
9/
20
26
 1
6:
08
. 
Pa
ra
 v
er
if
ic
ar
 a
 a
ut
en
ti
ci
da
de
 a
ce
ss
e 

ht
tp

:/
/w

ww
.t

ra
ns

pa
re

nc
ia

.m
pf

.m
p.

br
/v

al
id
ac
ao
do
cu
me
nt
o.
 C
ha
ve
 9
ef
17
11
a.
49
5d
19
fe
.8
b8
33
a6
f.
78
fa
c2
e8
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https://www.mpf.mp.br/comunicacao/campanhas-nacionais/substantivo-feminino/campanha-substantivo-feminino/
https://www.mpf.mp.br/atuacao/eleitoral/pge/gt-violencia-de-genero/recomendacoes-acordo-de-cooperacao-e-orientacoes/protocolo-de-intencoes-tse-61-2026-assinado-fisicamente.pdf
https://www.mpf.mp.br/atuacao/eleitoral/pge/gt-violencia-de-genero/recomendacoes-acordo-de-cooperacao-e-orientacoes/protocolo-de-intencoes-tse-61-2026-assinado-fisicamente.pdf
https://www.mpf.mp.br/atuacao/eleitoral/pge/gt-violencia-de-genero/14-material-de-divulgacao/cartilha_violencia_politica_de_genero_final-2026.pdf
https://www.mpf.mp.br/atuacao/eleitoral/pge/gt-violencia-de-genero/14-material-de-divulgacao/cartilha_violencia_politica_de_genero_final-2026.pdf
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PROTOCOLO DE INTENGOES-TSE N° 61/2026 

PREVENGAO E ENFRENTAMENTO A VIOLENCIA POLITICA CONTRA AS 

MULHERES 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, doravante TSE, neste ato representado por seu 

PRESIDENTE, Ministro KASSIO NUNES MARQUES; a PROCURADORIA-GERAL 

ELEITORAL, daqui para frente PGE, neste ato representada pelo VICE-PROCURADOR- 

GERAL ELEITORAL, Doutor ALEXANDRE ESPINOSA BRAVO BARBOSA, e pela 

COORDENADORA DO GRUPO DE TRABALHO DE PREVENGAQ E COMBATE A 

VIOLENCIA POLITICA DE GENERO DA PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL (GT- 
VPG), Doutora RAQUEL BRANQUINHO PIMENTA MAMEDE NASCIMENTO, e a 

CORREGEDORIA-GERAL ELEITORAL, daqui por diante CGE, neste ato representado 

pelo CORREGEDOR-GERAL ELEITORAL EM EXERCICIO, Ministro RICARDO VILLAS 

BOAS CUEVA, no ambito de suas atribuigbes institucionais, juntamente com a 

COORDENADORIA INSTITUCIONAL DA COMISSAO TSE MULHERES, neste ato 

representada por sua COORDENADORA, Juiza RENATA GIL ALCANTARA , e a 

OUVIDORIA DO TSE, neste ato representada pela OUVIDORA DO TSE, Juiza LUCYANA 

SAID DAIBES PEREIRA. 

CONSIDERANDO que a Constituicao Federal assegura a igualdade entre mulheres e 

homens, a cidadania, a dignidade da pessoa humana e o livre exercicio dos direitos 

politicos, fundamentos indispensaveis a legitimidade do regime democratico; 

CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro no ambito da 

Convengdo sobre a Eliminagéo de Todas as Formas de Discriminag&o contra a Mulher — 

CEDAW e da Convengao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia 

contra a Mulher — Convencédo de Belem do Para, especialmente quanto a garantia da 

participacdo plena e igualitaria das mulheres na vida politica e publica e ao dever de 

prevenir, investigar, punir e erradicar as diferentes formas de violéncia e discriminagao 

contra as mulheres; 

CONSIDERANDO a Lei n°® 14.192/2021, que estabelece normas para prevenir, reprimir e 

combater a violéncia politica contra a mulher nos espacgos e atividades relacionados ao 

exercicio de seus direitos politicos e de suas fungdes publicas; S 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

CONSIDERANDO que, nos termos dos arts. 2° e 3° da Lei n® 14.192/2021, devem ser 

garantidos os direitos de participagdo politica da mulher, vedadas a discriminagéc e a 

desigualdade de fratamento em virtude de sexo ou raga, cabendo as autoridades 

competentes priorizar o imediato exercicio do direito violado, com especial importancia as 

declaragdes da vitima e aos elementos indiciarios; 

CONSIDERANDO o crime previsto no art. 326-B do Cédigo Eleitoral, sem prejuizo de 

oufros enquadramentos juridicos aplicaveis as diversas manifestacoes de violéncia politica 

contra as mulheres; 

CONSIDERANDO o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Género do Conselho 

Nacional de Justiga e a Resolugéo CNJ n°® 492/2023, que estabeleceu suas diretrizes para 

adogdo da perspectiva de género nos julgamentos em todo o Poder Judiciario, como 

instrumento voltado & promogéao da igualdade e a superacao de estereotipos, preconceitos 

e desigualdades estruturais, consideradas as multiplas formas de discriminagao que 

podem afetar as mulheres; 

CONSIDERANDO a experiéncia decorrente da execugao do Protocolo de A¢do Conjunta 

firmado pelo TSE e pela PGE em 1° de agosto de 2022, cuja evolugao se mostra oportuna 

diante da experiéncia institucional e das Eleigdes 2026; 

CONSIDERANDO a Comissdo Gestora de Politicas de Género do TSE {(TSE Mulheres), 

instituida pela Portaria-TSE n°® 791/2019, cuja composicéo foi atualizada pela Portaria-TSE 

n°® 509/2026, vinculada & Presidéncia, com atribuicbes de planejamento e 

acompanhamento de a¢des voltadas, entre outros objetivos, & ampliagéo da visibilidade 

de dados, a realizagao de agoes informacionais e a formagac de redes de cooperacao; 

CONSIDERANDO o Grupo de Trabalho de Prevengdo e Combate a Violéncia Politica de 

Género da Procuradoria-Geral Eleitoral (GT-VPG), instituido pela Portaria PGE n° 7/2021, 

e tornado permanente pela Portaria PGE n® 1/2023, com atribuigdes voltadas a prevengao 

e ao enfrentamento da violéncia politica de género, ao monitoramento de casos e a 

articulacao e a cooperagao interinstitucionais sobre a matéria; 

CONSIDERANDO a Orientagido PGE n° 1/2026, que estabelece diretrizes para a atuagao 

do Ministério Publico Eleitoral (MPE) na prevengao e na responsabilizagéo de atos que, 

direta ou indiretamente, importem em violéncia politica de género e raga; 

CONSIDERANDO a atuagao da Quvidoria e da Ouvidoria da Mulher do Tribunal Superior 

Eleitoral como instancias de escuta, acolhimento e orientacap, e do Colégio de Quvidorias 

da Justica Eleitoral {COJE) como espago de articulagdo g integragéo da_a_@uvidorias 
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Eleitorais, bem como a necessidade de harmonizar e integrar os respectivos fluxos de 

atendimento as agdes de prevencdo e enfrentamento da violéncia politica contra as 

mulheres; 

CONSIDERANDO a Resolugao-TSE n° 23.640/2021, que disciplina a apuragdo dos crimes 

eleitorais, e a Resolugdo-TSE n° 23.610/2019, com as alteragbes aplicaveis as Eleigbes 

2026, especialmente quanto as disposigdes destinadas a prevengéo e ao enfrentamento 

da violéncia politica contra as mulheres na propaganda eleitoral e no ambiente digital; 

CONSIDERANDO as decisbes recentes do TSE no AREspE n° 0600015- 

33.2022.6.19.0026, no AREspE n° 0600870-47.2024.6.13.0175 e no REspEIl n°® 0600016- 

24.2023.6.05.0171, que conferiram efetividade ao art. 326-B do Codigo Eleitoral e 

evidenciaram a necessidade de analise contextual das condutas, consideradas a posi¢ao 

politica da vitima, a condi¢gado de género, o ambiente em que praticados os fatos e a 

finalidade de impedir ou dificultar a candidatura, ou o exercicio do mandato, sem prejuizo 

da protegao mais ampla conferida pela Lei n° 14.192/2021 ao exercicio dos direitos 

politicos das mulheres; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar atendimento respeitoso, escuta 

qualificada, ndo revitimizagéo, protecdo contra exposigao indevida, tratamento adequado 

de dados pessoais, avaliagdo de situagfes de risco e preservacdo tempestiva de 

elementos probatérios, especialmente em ambiente digital; 

CONSIDERANDO a necessidade de resposta rapida e efetiva as situagbes de violéncia 

levadas ao conhecimento das instituigbes competentes, com padrdes de transparéncia e 

possibilidade de acompanhamento pelas pessoas envolvidas, especialmente pelas 

vitimas, das providéncias e etapas administrativas e judiciais, na extensao juridicamente 

possivel, 

CONSIDERANDO a importancia de sistematizar e consolidar dados institucionais 

confiaveis e comparaveis sobre denincias, procedimentos e processos relacionados a 

violéncia politica contra as mulheres, de modo a permitir diagnostico, transparéncia, 

monitoramento, avaliagdo de politicas e aperfeigoamento das respostas institucionais; e 

CONSIDERANDO que o efetivo enfrentamento da violéncia politica contra as mulheres 

demanda atuagao coordenada entre o TSE, os Tribunais Regiopais Eleitorais (TREs), o 

MPE e as demais instituicdes da rede de protecéo, preservadas as competéncias legais e 

a independéncia funcional. fo } 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

ESTABELECEM o0 seguinte Protocolo de Intencdes, doravante simplesmente 

Protocolo, daqui por diante: 

PARTE i 

ATUAGAO INSTITUCIONAL, PREVENGAO E MONITORAMENTO 

1. Diretrizes gerais 

1.1. A atuagdo prevista nesta Parte tera carater institucional, preventivo, informacional e 

de monitoramento, sem interferéncia nas atribuigdes jurisdicionais da Justiga Eleitoral, nas 

atribuicdes investigativas e processuais do MPE ou nas competéncias dos demais 6rgaos 

da rede de protegao. 

1.2. Para fins de acolhimento, orientagdo, prevencdo e formulagdo de politicas 

institucionais, a violéncia politica contra as mulheres sera compreendida de forma ampla, 

nos termos da Lei n° 14.192/2021, sem prejuizo da necessidade de enquadramento 

juridico especifico de cada fato pela autoridade competente. 

1.3. As ac¢des deverao observar as perspectivas de género e raga, a nao revitimizagao, a 

protecdo de dados pessoais, a acessibilidade, as peculiaridades territoriais e as demais 

condigoes de vulnerabilidade relevantes ao caso concreto. 

1.4. O presente Protocolo é celebrado a titulo gratuito, ndo acarretando compromissos 

financeiros ou transferéncias de recursos entre os 6rgaos participes. 

2. Atuagdo da Comissao TSE Mulheres 

2.1. No ambito deste Protocolo, a Comissdo TSE Mulheres atuara como instancia de 

articulagao institucional, planejamento, acompanhamento e avaliagao das agGes de 

prevencao e enfrentamento da violéncia politica contra as mulheres, em consonancia com 

as Portarias-TSE n° 791/2019 e n°® 509/2026. 

2.2. Compete & Comissdo, sem prejuizo de suas demais atribuigdes: 

a) acompanhar a implementagao das medidas previstas neste Protocolo e propor 

seu aperfeigoamento; 

b) articular a interlocugao com comissdes ou unidades congéneres dos TREs, com 

a Ouvidoria do TSE, com o MPE e com outras instituigbes publicas ou privadas que atuem 

na tematica; 

¢) promover agdes de informagéo, conscientizggé\o e prevengado voltadas as 

candidatas, detentoras de mandatos eletivos, partidds politycos, federacoes, eleitoras, 

agentes publicos e sociedade em geral; / ) 

&4 /, 



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
d) incentivar a capacitagdo de magistradas, magistrados, servidoras, servidores e 

demais agentes responsdaveis por acolhimento, encaminhamento, processamenio ou 

julgamento de casos relacionados a violéncia politica contra as mulheres; 

e) sistematizar, analisar e acompanhar dados e indicadores nacionais relacionados 

as denlincias, aos procedimentos e aos processos de violéncia politica contra as mulheres, 

inclusive quando associada a discriminagéo racial ou étnica; e 

f) produzir ou coordenar relatérios periédicos, estudos e diagnosticos destinados a 

subsidiar a formulagao e a revisdo de politicas institucionais. 

3. Canal de dentncias disponibilizado nos portais da Justica Eleitoral 

3.1. O TSE mantera, em area de destaqgue de seu portal eletronico, canal especifico para 

denuncia de violéncia politica contra as muiheres, com direcionamento direto ao formulario 

eletrénico mantido pelo MPE para recebimento e adogéo das providéncias cabiveis. 

3.2. Os TREs serao orientados a disponibilizar, em seus portais eletrénicos, acesso ao 

mesmo canal, em padréo nacional de identificagdo visual e de conteido, sem prejuizo da 

divulgagdo dos canais proprios das respectivas Ouvidorias da Mulher ou unidades 

equivalentes. 

3.3. O direcionamento ao formularic do MPE deverd, sempre que tecnicamente possivel, 

conter marcador de origem que permita identificar se o acesso ocorreu a partir do portal 

do TSE ou de determinado TRE, vedada a coleta de dados pessoais para essa finalidade 

quando desnecessaria. 

3.4. A pagina de acesso ao canal devera esclarecer, de forma simples e objetiva, que a 

dentincia sera encaminhada diretamente ac MPE, responsavel pela analise € adogéo das 

providéncias no ambito de suas atribuigdes, e devera indicar, em espago proprio, a 

possibilidade de atendimento pela Ouvidoria da Mulher do TSE para acolhimento, 

orientagao e encaminhamento administrativo. 

3.5. O TSE e a PGE definiraoc identidade visual, textos orientativos, parametros técnicos e 

rotinas de atualizagao comuns, de modo a assegurar uniformidade nacional, acessibilidade 

e facilidade de utilizagado do canal. 

4. Compartilhamento de dados e informagodes institucionais 

4.1. A PGE disponibilizara ao TSE, por meic seguro e em formato estruturado, dados e 

informagoes relativos as comunicagdes de violéncia politica contra as mulheres recebidas 

pelo canal especifico cujo acesso tenha se originadgdos links disponibilizados nos portais 

do TSE e dos TREs, observadas as competéngiag/institucionais, o sigilo legal e a 

legislagao de prote¢ao de dados pessoais. ' 5



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

4.2. O conjunto minimo de informagdes a ser compartilhado devera permitir, sempre que 

disponivel, a identificagdo do Tribunal de origem do acesso, a data da comunicagao, a 

unidade do MPE destinataria, a classificagdo tematica, a unidade da Federagao 

relacionada aos fatos, a situagao do encaminhamento e o andamento e, quando cabivel, 

o desfecho das providéncias adotadas, na extensdo passivel de compartilhamento 

institucional. 

4.3. Quando excepcionalmente necessario & corregédo de falhas de fluxo ou ao exercicio 

de atribuicdo institucional especifica, o compartilhamento de dados identificados devera 

ocorrer em ambiente restrito e apenas na extensao necessaria a finalidade institucional, 

com registro de acesso e observancia das regras aplicaveis de seguranga da informacéo 

e protegao de dados. 

4.4. Para fins estatisticos, de transparéncia e de formulagao de politicas institucionais, sera 

priorizado ¢ uso de dados agregados, anonimizados ou pseudonimizados, de modo a 

impedir a exposigao da vitima ou de terceiros. 

4.5. A PGE e o TSE estabelecerdao rotina periddica de intercAmbio de dados, 

preferencialmente automatizada ou interoperavel, com critérios de qualidade, atualizagao 

e consisténcia suficientes para permitir a consolidagao nacional das informagbes. 

5. Painel de monitoramento e Business Intelligence 

51. O TSE promovera a elaboragéo de painel de inteligéncia de dados (Business 

Intelligence — Bl) destinado ao monitoramento da violéncia politica contra as mulheres, sob 

coordenagao institucional da Comissédo TSE Mulheres e com apoio das unidades técnicas 

competentes. 

5.2. O painel buscara integrar, observada a viabilidade tecnica e juridica, informagdes 

oriundas: 

a) do canal de denlncias do MPE, especialmente quanto as comunicagles 

originadas dos portais do TSE e dos TREsS; 

b) do Sistema de Atendimento ao Cidadao da Justi¢a Eleitoral (SAC-JE), quanto as 

manifestacgdes recebidas pelas Ouvidorias Eleitorais; 

c) dos sistemas processuais da Justica Eleitoral, para retratar a tramitagcao e o 

andamento dos processos relacionados & violéncia politica contra as mulheres, inclusive 

quando associada a discriminagéo racial ou étnica; e 

d) de outras bases institucionais cuja utilizagéo se mostre pertinente e juridicamente 

admissivel. 

5.3. O painel podera conter, entre outros indicadores, numero de denuncias e 

manifestagées, distribuigdo por unidade da Federagéo, origem do registro, perfll agregado 

6 7 : N\ 

3



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

das pessoas atingidas, natureza da ocorréncia, ambiente de pratica da violéncia, 

existéncia de componente racial ou étnico, fase de tramitagio, tempo de tramitagao, 

decisoes proferidas e desfecho processual, na medida da disponibilidade € confiabilidade 

dos dados. 

5.4. A solugao devera prever, quando necessario, niveis distintos de acesso: 

a) painel plblico, com dados agregados e anonimizados, voitado a transparéncia, 

pesquisa e controle social; e 

b) painel institucional de acesso restrito, quando indispensavel ao 

acompanhamento de fluxos, a gestéo de riscos e a avaliagao das politicas, observadas as 

regras de sigilo e prote¢ao de dados. 

5.5. A Comissao TSE Mulheres acompanhara a evolugao dos indicadores, podera propor 

recortes e aperfeicoamentos metodolégicos e apresentara, sempre que pertinente, 

recomendagdes as unidades competentes e aos TREs. 

6. Produgédo de conhecimento, preveng&o e cooperacao 

6.1. Com base nos dados consolidados e nas informagdes decorrentes dos atendimenios, 

denuncias e processos, a Comissdo TSE Mulheres podera propor campanhas, materiais 

orientativos, a¢bes educativas e medidas institucionais voltadas a prevencao e ao 

enfrentamento da violéncia politica contra as mulheres. 

6.2. O TSE e a PGE poderao desenvolver estudos conjuntos, capacitagdes, reunides de 

avaliagao e acdes de cooperagdo com TREs, Procuradorias Regionais Eleitorais, 

Ouvidorias, universidades, organizagbes da sociedade civil e organismos nacionais e 

internacionais. 

PARTE Il 

ATENDIMENTO E FLUXOS DA OUVIDORIA DA MULHER DO TSE 

7. Finalidade e natureza da atuagao da Ouvidoria 

7.1. A Ouvidoria da Mulher do TSE atuard como canal especializado de escuta, 

acolhimento, orientagdo, registro, triagem administrativa, encaminhamentc e 

acompanhamento de manifestages relacionadas a violéncia politica contra as mulheres, 

inclusive quando associada a menosprezo ou discriminagéo a condigao de mulher ou em 

razao de cor, raga ou etnia. / > 
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7.2. A atuagdo da Ouvidoria tera natureza administrativa e ndo se confundira com 

investigacéo, juizo de tipicidade, definigdo de competéncia jurisdicional ou formagao de 

convencimento sobre autoria e materialidade. 

7.3. O atendimento tera por finalidade acolher a pessoa, organizar os elementos 

espontaneamente apresentados, identificar eventual situagdo de risco e direcionar a 

manifestagéo, com a brevidade necessaria, ao 6rgao competente. 

8. Canais de atendimento e registro 

8.1. A manifestagdo podera ser apresentada por formulario eletrdnico especializado, 

correio eletrénico institucional, telefone, atendimento presencial, oficio de 6rgao ou 

entidade, redirecionamento entre Quvidorias Eleitorais ou outro canal institucional 

disponivel. 

8.2. As manifestagdes recebidas pela Ouvidoria do TSE serdo registradas no SAC-JE, com 

classificagao especifica que permita sua identificagéo, consolidagao e monitoramento. 

8.3. O redirecionamento entre Quvidorias Eieitorais devera ocorrer, sempre que possivel, 

no proprio sistema, sem necessidade de novo registro ou repetigéo integral do relato. 

8.4. Recomendar-se-a as Quvidorias dos TREs a adogao de classificagdo e procedimentos 

compativeis, de modo a viabilizar a consolidagéo nacional dos dados e a interoperabilidade 

das informacgoes. 

9. Principios do atendimento 

8.1. O atendimento observara a centralidade da pessoca atingida, a escuta qualificada, a 

protecao integral, a nao revitimizagao, a imparcialidade, a confidencialidade, a protegao de 

dados pessoais e a informagao clara sobre o alcance e os limites da atuagao da Ouvidoria. 

9.2. Sempre que possivel, o atendimento presencial sera realizado em ambiente 

reservado, evitando-se perguntas, comentarios ou procedimentos que importem 

constrangimento, descrédito, culpabilizagao ou repeticio desnecessaria do relato. 

9.3. A pessoa atendida serd orientada, em linguagem acessivel, sobre os canais 

disponiveis, as providéncias adotadas e, quando possivel, o érgéo de destino, 0 numero 

de protocolo e a forma de acompanhamento posterior. 

10. Triagem de risco e rota de urgéncia 

10.1. A triagem de risco precedera, sempre que possivel, a definicao do encaminhamento 

e considerara, entre outros fatores, ameaca atual, perseggj{.‘éo, violéncia fisica ou sexual, 

divulgacdo ou ameaca de divulgagio de conteldo intipro, conteudo manipulado, ataque 

de conteldo racista, difuséo digital em escala, risco dé destruicdo de prova e proximidade 

de evento de campanha ou de votacao. ;
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10.2. Identificado risco atual ou iminente, a Quvidoria orientara imediatamente a pessoa 

atendida quanto aos canais de emergéncia e ao canal especifico do MPE e comunicara o 

fato, com urgéncia, ac MPE e a autoridade policial competente, quando cabivel. 

10.3. Nas hipdoteses em que o encaminhamento imediato seja indispensavel a protegéo da 

vida ou da incolumidade fisica, a comunicagdo podera ocorrer independentemente de 

anuéncia da pessoa manifestante, mediante registro da motivagcdo e observancia da 

legislagao de protegao de dados. 

10.4. Sempre que possivel e desde que a informagdo ndo agrave o risco, a pessoa 

atendida sera cientificada das comunicacdes realizadas. 

11. Qualificagdo administrativa e encaminhamento 

11.1. O encaminhamento ao 6rgac competente sera instruido com o relato apresentado, 

os documentos espontaneamente fornecidos, a indicagdo administrativa de urgéncia, 

quando houver, e o registro de eventual pedido de sigilo ou de confirmagao de 

recebimento. 

11.2. As manifesta¢des relacionadas & violéncia politica contra as muilheres, inclusive 

quando associada a discriminagao racial ou étnica terdo tratamento prioritario e serao 

encaminhadas com a maior brevidade possivel, sem prejuizo da rota de urgéncia prevista 

neste Protocolo. 

11.3. Quando a pessoa apontada como autora detiver foro por prerrogativa de fungao, a 

manifestagdo sera encaminhada ao 6rgédo do MPE com atribuigao, observadas as regras 

de competéncia aplicaveis. 

11.4. Quando os fatos indicarem possivel infragdo penal eleitoral, serao observadas, pelas 

autoridades competentes, a Resolucdo-TSE n° 23.640/2021 e as demais normas 

processuais aplicaveis. 

12. Manifestagdo anénima 

12.1. A manifestagdo anénima podera ser recebida e registrada. 

12.2. Havendo, de plano, elementos minimos que permitam o encaminhamento ao 6rgéo 

competente, a manifestagdo sera remetida com indicagdo expressa de sua natureza 

anénima, nos termos do art. 11 da Resolugao-TSE n°® 23.705/2022. 

12.3. Ausentes elementos minimos para encaminhamento individualizado, a manifestagéao 

podera ser mantida para fins de monitoramento e prevengao, observadas as regras de_ 
. . ¢ 

protecdo de dados e de retengéo da informagéo. 

12.4. Havendo indicio de risco atual ou iminente, aplicar—se]él a rota de urgéncia. 

13. Violéncia em ambiente digital e preservacéo de efementos \ 
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13.1. As manifestaghes que envolverem violéncia praticada ou disseminada em ambiente 

digital receberdo orientagdo para preservacdo dos elementos espontaneamente 

disponiveis, incluindo enderegos eletronicos, perfis, identificadores, datas e horarios, 

capturas de tela e arquivos originais. 

13.2. A Ouvidoria nao realizara diligéncias investigativas ou coleta técnica de prova, 

devendo eventual necessidade de preservagéo especializada, requisicao de dados ou 

pericia ser submetida a autoridade competente. 

14. Escuta ativa e contextos ampliados de participagao politica 

14.1. Além do atendimento por demanda esponténea, a Ouvidoria da Mulher podera 

desenvolver agbes de escuta ativa, compreendidas como iniciativas institucionais 

destinadas a aproximar o atendimento de mulheres sujeitas a barreiras de acesso, receio 

de retaliagao ou isolamento territorial. 

14.2. A atuagdo podera alcangar, para fins de acolhimento e encaminhamento 

administrativo, pré-candidatas, candidatas, detentoras de mandato, ocupantes de funcdes 

publicas nao eletivas, dirigentes e filiadas partidarias, liderangas sociais € comunitarias, 

defensoras de direitos humanos, profissionais da imprensa, eleitoras e outras mulheres 

cujo relato guarde relagdo com participagao politica ou exercicio de direitos politicos. 

14.3. Na definicdo das estratégias de atendimento, serdo consideradas, de forma néo 

exaustiva, vulnerabilidades relacionadas a género, raca, etnia, deficiéncia, idade, 

orientacio sexual, identidade de género e pertencimento social, territorial ou cultural, 

inclusive de muilheres negras, indigenas, quilombolas, rurais, ribeirinhas e integrantes de 

povos e comunidades tradicionais. 

15. Assisténcia, rede de protecido e resposta sistémica 

15.1. Quando a situacao revelar necessidade de assisténcia juridica, protegao social, 

atendimento policial ou outro suporte especializado, a pessoa atendida sera orientada 

quanto aos 6rgaos e servi¢os competentes disponiveis no territorio. 

15.2. Quando o relato indicar barreira coletiva ou territorial ao exercicio de direitos politicos, 

a Ouvidoria podera comunicar o fato ao TRE competente e as unidades finalisticas do 

TSE, bem como propor medidas institucionais de cidadania, preservada a identidade das 

pessoas envolvidas quando cabivel. 

16. Acompanhamento administrativo e integracao com o monitoramento nacional 

16.1. O acompanhamento realizado pela Ouvidoria tera y)tureza administrativa e 

compreendera o registro do encaminhamento, a confirracdo de recebimento e a 

comunicagio a pessoa atendida das informagdes qué possam ser compartilhadas, 

observados o sigilo legal e a independéncia funcional do 6rgéo de destino. 
I 
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16.2. Os dados consolidados do SAC-JE relativos as manifestagdes de violéncia politica 

contra as mulheres serdo disponibilizados a Comissdo TSE Mulheres para fins de 

monitoramento, formulagéo de politicas e alimentagao dos indicadores previstos na Parte 

| deste Protocolo, observadas as regras de protecédo de dados pessoais. 

16.3. Os fluxos de Ouvidoria e os dados oriundos do canal direto do MPE deverao ser 

tratados como fontes complementares, evitando-se dupla contagem e assegurando-se, 

sempre que tecnicamente possivel, mecanismos de identificagio de registros correlatos 

sem exposicao indevida das pessoas envolvidas. 

PARTE Il 

GOVERNANGA, AVALIAGAO E DISPOSIGOES FINAIS 

17. Governanga e avaliagao 

17.1. O TSE e a PGE poderao instituir grupo técnico ou indicar pontos focais para 

acompanhar a execugdo deste Protocolo, definir requisitos de integracao de dados, 

revisar fluxos e propor medidas de aperfeigoamento. 

17.2. A Comissao TSE Mulheres sistematizara, analisara e acompanhara, em articulagao 

com as unidades competentes, informagdes sobre a implementagdo do Protocolo e 

podera apresentar relatorios de acompanhamento e recomendagdes institucionais. 

17.3. As métricas, classificagdes e taxonomias utilizadas no canal de denlncias, no SAC- 

JE e no painel de Bl deverdo ser progressivamente harmonizadas, de modo a assegurar 

comparabilidade nacional e qualidade estatistica. 

18. Protecgéo de dados, seguranga e transparéncia 

18.1. O tratamento de dados pessoais decorrente da execugao deste Protocolo observara 

a Lei n°® 13.709/2018, a Resolugao-TSE n° 23.650/2021 e as demais normas aplicaveis, 

com adogdo de medidas de seguranga, controle de acesso e minimizagao de dados 

compativeis com as respectivas finalidades. 

18.2. A divulgacéo publica de dados e indicadores sera realizada de forma agregada e 

anonimizada, vedada a exposi¢io de informagdes que permitam identificar vitimas ou 

terceiros, salvo nas hipoteses legalmente autorizadas. 

19. Articulagado nacional e disseminagao 

19.1. O TSE e a PGE promoverao ampla divulgagdo deste Protocolo perante os TREs, 

as Procuradorias Regionais Eleitorais, os juizos e promotorias eleitorais e as Ouvidorias 

Eleitorais. 
N
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19.2. Os TREs serao estimulados a adotar procedimentos compativeis com estas diretrizes 

e a indicar pontos focais para interlocugdo com a Comissdo TSE Mulheres e com a 

Ouvidoria do TSE. 

19.3. O TSE e a PGE poderdo estabelecer, a partir deste Protocolo, instrumentos 

especificos com a Camara dos Deputados, o Senado Federal, os partidos politicos, as 

plataformas digitais e as demais instituigdes integrantes do sistema de justiga ou 

organizagbes da sociedade civil, para implementar medidas necessarias ao adequado 

cumprimento da Lei 14.192/2021 e a efetiva garantia da livre participagéo feminina na 

esfera politica, eleitoral e partidaria. 

20. Atualizagdo e vigéncia 

20.1. Os fluxos, requisitos técnicos e indicadores previstos neste instrumento poderao ser 

aperfeigoados mediante ajuste entre as instituigbes signatarias, especialmente em razao 

de alteragdes legislativas, regulamentares, jurisprudenciais ou tecnologicas. 

20.2. Este Protocolo entra em vigor na data de sua assinatura e tera vigéncia por prazo 

indeterminado. 

E, por estarem de acordo com os termos deste Protocolo, firmam o presente instrumento. 

: Brasilia/DF, 22 de setembro de 2026. 

% 
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Ministro K?ssio Ntmeisf Marques Dr. Alexandre Espinosa Bre(m Barbosa 

Presidente do [Tribuna Su!b'erior Eleitoral Vice-Procurador-Geral Eleitorai 
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Corregedor-Geral Eleitoral epr-exercicio Coordenadora do GT-VPG| 
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Juiza Renata Gil Alcantara Juiza Lucyana Said Daibes Pereira 

Coordenadora Institucional da Comissao Ouvidora do Tribunal Superior Eleitoral 

TSE Mulheres 
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ANEXO DO PROTOCOLO DE INTENGOES-TSE N° 61/2026 

FLUXOS OPERACIONAIS DE ATENDIMENTO E ENCAMINHAMENTO DA 

OUVIDORIA DA MULHER DO TSE 

1.Para os fins do Protocolo, a OQuvidoria da Mulher do TSE constitui o canal 

especializado da Justiga Eleitoral para acolhimento, orientagdo, registro e 

encaminhamento adminisirativo de manifestagdes relacionadas a violéncia politica contra 

as mulheres. 

2. Sem prejuizo das diretrizes gerais constantes da Parte Il do Protocolo, serao 

adotados os seguintes fluxos operacionais, conforme a natureza da manifestagao: 

Fluxo A — Candidatas e detentoras de mandato eletivo 

A.1. Aplica-se as situagdes que envolvam candidata a cargo eletivo ou detentora de 

mandato, inclusive quando os fatos possam, em tese, enquadrar-se no art. 326-B do 

Cadigo Eleitoral: 

a) recebimento por qualquer canal institucional disponivel e registro no SAC-JE; 

b) acolhimento e escuta qualificada, com informagéo sobre o alcance e os limites 

da atuagao da Ouvidoria; 

c) triagem imediata de risco e aplicagéo da rota de urgéncia, quando necessaria, 

d) qualificagdo administrativa dos elementos espontaneamente apresentados; 

e) encaminhamento prioritario ao Ministério Publico Eleitoral, sem prejuizo de 

outras autoridades competentes; 

f) orientacdo & pessoa atendida sobre direitos, canais de protegéo e formas de 

acompanhamento; e 

g) registro do encaminhamento e integragdo dos dados ao monitorame 

nacional previsto na Parte |. = 

Fluxo B — Contextos ampliados de participagao politica - J 

1 i ‘\\/. 
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B.1. Aplica-se as manifestagbes ndo abrangidas pelo Fluxo A deste Anexo que 

envolvam pré-candidatas, ocupantes de fungdes plblicas nao eletivas, dirigentes e 

filiadas partidarias, liderangas sociais ou comunitarias, defensoras de direitos humanos, 

profissionais da imprensa, eleitoras e outras mulheres no exercicio de participagao 

politica ou de direitos politicos: 

a) serdo utilizados os mesmos canais de recepgdo e as mesmas garantias de 

acolhimento previstas no Fluxo A; 

b) o registro devera indicar, quando identificavel, a relagio entre a violéncia 

relatada e a participagéo politica, atuagaoc publica, comunitaria ou territorial ou exercicio 

do voto; 

c) na triagem de risco serao considerados tambeém risco coletivo, possibilidade de 

retaliagao comunitaria e isolamento territorial; 

d) havendo relagdo com o contexto eleitoral ou com o exercicio de direitos 

politicos, inclusive em caso de duvida sobre o enquadramento no art. 326-B do Cadigo 

Eleitoral, a manifestacdo podera ser encaminhada ao MPE para analise; 

e) quando os fatos ndo apresentarem vinculagéo com o processo eleitoral ou com 

o exercicio de direitos politicos, a pessoa sera orientada sobre os érgaos e servigos 

competentes; e 

f) quando o relato revelar barreira coletiva ou territorial ao exercicio de direitos 

politicos, podera haver comunicagdo ao TRE competente e as unidades finalisticas 

do TSE para avaliagdo de resposta institucional. 

Fluxo C — Manifestagao andnima 

C.1. A manifestagao andnima sera recebida e registrada, observando-se: 

a) havendo elementos minimos que permitam o encaminhamentio, remegssa 

6rgéo competente com indicagdo expressa da natureza anGnima; ! \\ 
— ) 

b) ausentes elementos minimos, manutengdo do registro para fins de 

monitoramento e prevengao, sem encaminhamento individualizado; e 

W
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c) havendo indicio de risco atual ou iminente, aplicagdo da rota de urgéncia 

independentemente da identificagdo da pessoa manifestante. 

3. Os fluxos deste Anexo poderio ser detalhados em procedimentos operacionais 

internos, materiais de capacitagédo ou fluxogramas, desde que preservadas as diretrizes 

e garantias estabelecidas no Protocolo. 

E, por estarem de acordo com os termos deste Anexo, firmam o presente 

instrumento. 

Brasilia/DF, 22 de setembro de 2026. 

” W’ MB’ M\\,\;\\ /e 
Mini ejlro KaS$IO Nun arques Dr. Alexandre Espinosa ‘Bralo Barbosa 

Presidente do Tnbunal Superlor Eleitoral Vice- Procurador—Geral Eleitoral 
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Ministro Ricardo Villas Bdas Cueva Dra. Raquel B. P. M. Nascimento 

Corregedor—Geral Eleitoral em exercicio !‘] Coordenadora do GT-VPG 
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a Renata Gil cantara Juiza Lucyana Said Daibes Pereira 
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il TSE Mulheres
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MPF - Política é substantivo feminino

As mulheres correspondem a mais da 
metade do eleitorado brasileiro, mas são 
minoria nas esferas de poder e decisão no 
Brasil. Elas ocupam apenas 17,7% da Câmara 
dos Deputados e 19,8% do Senado Federal. 
Esses dados colocam nosso país na 138ª po-
sição no ranking de 189 países em relação à 
representatividade feminina no parlamento, 
segundo a Inter-Parliamentary Union (IPU)¹.

Essa falta de representatividade em 
cargos eletivos e na esfera política prejudica 
a democracia e a inclusão de temas prio-
ritários voltados aos direitos femininos na 
agenda pública.

Mas por que estamos tão distantes de 
uma democracia realmente representativa 
da participação feminina na sociedade bra-
sileira? Um dos motivos que contribui para 
afastar as mulheres da vida pública é o que 
chamamos de violência política de gênero. 
Levantamento feito com 73 deputadas e 
senadoras aponta que 80,8% delas já sofre-

ram violência política de gênero e que 90,4% 
delas acham que essas agressões afastam 
as mulheres da política².

Na tentativa de mudar esse quadro, em 
2021, duas leis aprovadas pelo Congresso 
Nacional tornaram crime a violência prati-
cada contra as mulheres no meio político. 
Um avanço importante, mas que precisa ser 
colocado em prática. 

Esta cartilha busca explicar, de forma 
bem objetiva, o que é a violência política 
de gênero e como ela pode se manifestar. 
É preciso conhecer os direitos e a legislação 
que trata da política de gênero no Brasil 
para que se possa combater as agressões 
e punir quem pratica esse crime. O mate-
rial também traz o passo a passo de como 
denunciar esse crime ao Ministério Público. 
Combater essa prática é dever de todos nós. 

Faça a diferença e denuncie!

1. Dados de 2025 (UIP/ONU Mulheres) situam o Brasil na 138ª posição, penúltimo colocado entre os países do G20 em representativida-
de feminina no parlamento, à frente apenas do Japão.
2. Levantamento realizado pelo jornal O Globo em 2021, com 73 deputadas e senadoras (disponível em: oglobo.globo.com/politica/
violencia-de-genero-atinge-81-das-parlamentares-no-congresso-25125079).
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66% 58% 47%
das prefeitas já sofreram 
ataques, ofensas e discurso 
de ódio nas redes sociais.

foram vítimas de assédio ou 
violência política pelo fato 
de serem mulheres.

 apontaram a falta de re-
cursos de campanha como 
um obstáculo para entrar na 
política.

Fonte: Censo das Prefeitas Brasileiras (mandato 2021-2024) – 
Instituto Alziras (prefeitas.institutoalziras.org.br/censo/).

Violência



9

MPF - Política é substantivo feminino

44% das candidatas nas eleições 
municipais de 2020 foram 
vítimas de violência política.

Fonte: Observatório de Violência Política contra a Mulher.

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (TSE)/Câmara dos Deputados.

As mulheres são 53% do eleitorado, mas ocu-
pam apenas  17,7% da Câmara dos Deputados, 
19,8% do Senado, 13% das prefeituras,
18% das Câmaras Municipais.
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1 
O que é violência 
política de gênero?
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As mulheres são silenciadas em diver-
sos ambientes e afastadas de uma efetiva 
participação na esfera política e de decisão 
tanto na vida pública quanto na privada. 
A violência política de gênero é toda ação, 
conduta ou omissão que busca impedir, 
dificultar ou restringir os direitos políticos 
das mulheres – cis ou trans – em virtude de 
seu gênero. Inclui qualquer distinção, exclu-
são ou restrição no reconhecimento, gozo 
ou exercício dos direitos e das liberdades 
políticas fundamentais.

São atos que tentam excluir a mulher 
do espaço político, dificultar o exercício de 
funções públicas, restringir o exercício de 
seus direitos e de suas liberdades políticas 
fundamentais ou induzi-la a tomar decisões 
contrárias à sua vontade ou que lhe são 
prejudiciais. As agressões podem ser de na-
tureza física, moral, psicológica, econômica, 
simbólica ou sexual.



MPF - Política é substantivo feminino

2 
Violência política  
de gênero é crime.  
O que diz a lei?
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MPF - Política é substantivo feminino Duas leis aprovadas em 2021 pelo Con-
gresso Nacional brasileiro tipifi caram como 
crime a violência política de gênero e a 
violência política mais ampla. Isso signifi ca 
que o agressor (qualquer pessoa) pode ser 
denunciado criminalmente à Justiça pelo 
Ministério Público e responsabilizado pela 
violência praticada. Caso condenado, 
o responsável pode ser preso.

Inseriu o art. 326-B no Código Eleitoral para considerar crime, 
com pena de 1 a 4 anos de prisão e multa, condutas de assédio, 
constrangimento, humilhação, perseguição ou ameaça, por 
qualquer meio, praticadas contra mulheres com a � nalidade de 
impedir ou di� cultar a sua campanha eleitoral ou seu mandato 
eletivo. Isso inclui qualquer ação que discrimine ou menospreze 
a condição de mulher, sua cor, raça ou etnia.

Se o crime for praticado contra gestante, mulher maior de 60 
anos ou com de� ciência, a pena poderá ser aumentada em 1/3. 
Ela também pode ser aumentada até a metade quando o crime 
for praticado na internet, em rede social ou por transmissão em 
tempo real.

A lei proíbe, ainda, propaganda eleitoral ou partidária que 
deprecie a condição de mulher ou estimule sua discriminação.
Além disso, obriga os partidos políticos a inserirem mecanismos 
de prevenção e combate à violência política de gênero em seus 
estatutos sociais.

Lei nº 14.192/2021
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Trata dos crimes contra o Estado democrático de direito e in-
sere o art. 359-P no Código Penal. O dispositivo considera crime o 
ato de restringir, impedir ou difi cultar, com emprego de violên-
cia física, sexual ou psicológica, o exercício de direitos políticos 
a qualquer pessoa em razão de seu sexo, raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional. A pena varia de de 3 a 6 anos de prisão, 
e multa, além da sanção relativa à violência.

Lei n° 14.197/2021
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O art. 326-B do Código Eleitoral, que 
criminaliza a violência política contra a 
mulher, é aplicado especifi camente para 
proteger as candidatas e ocupantes de 
cargos eletivos, pois tem como fi nalidade 
garantir o amplo exercício do direito político 
eleitoral feminino (candidatura com igual-
dade de condições e livre desempenho do 
mandato eletivo).

Seguindo tratados internacionais de 
direitos humanos de que o Brasil é signatá-
rio, orientação da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e precedentes de tribunais su-
periores na matéria, o art. 326-B do Código 
Eleitoral também protege os direitos políti-
cos eleitorais da mulher transgênero.

Em 2025, o TSE manteve a condenação 
de um deputado estadual do Rio de Janeiro 
pelo crime de violência política de gênero 
em razão de ofensas a uma vereadora trans. 
A decisão monocrática negou o recurso do 
político contra acórdão do Tribunal Regio-

nal Eleitoral do Rio de Janeiro (TRE/RJ), 
que o havia condenado. A Justiça Eleitoral 
reafi rmou que o tipo penal também prote-
ge mulheres trans no exercício de mandato 
eletivo.

Já o crime do art. 359-P do Código Penal 
é mais abrangente, não protege apenas as 
mulheres candidatas ou ocupantes de car-
go eletivo, mas qualquer cidadão no amplo 
e livre exercício do seu direito político, de 
votar, ser votado e expressar a sua opinião 
política sem interferência de violência física, 
sexual ou psicológica.

Quem são 
as vítimas?

Saiba mais sobre a decisão:
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3
Como a violência 
política de gênero 
se manifesta?



19

MPF - Política é substantivo feminino

19

A violência política contra a mulher 
prevista no art. 326-B do Código Eleitoral 
não se limita ao momento das eleições e 
pode ocorrer em ambiente físico ou virtu-
al. Mulheres podem ser vítimas de violência 
dentro e fora do próprio partido, quando 
candidatas, durante a campanha e depois 
que assumem os mandatos.

É importante destacar que não é preci-
so haver agressão física para que a vio-
lência política de gênero seja considerada 
crime. Afi nal, a agressão pode gerar danos 

psicológicos, inclusive em razão de ataques 
dirigidos ao corpo, à família, à moral ou à 
sexualidade.

A violência pode, ainda, ter característi-
cas econômicas ou simbólicas, como a falta 
de fi nanciamento em campanhas políticas, 
as fraudes eleitorais envolvendo as cotas 
femininas ou tentativas de calar, ridicula-
rizar ou minimizar causas defendidas pelas 
mulheres.

Confi ra alguns tipos 
de violência política 
de gênero:
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• Estupro.

• Assédio.

• Toques em partes 
íntimas e contato se-
xual não consentidos.

• Registro e divulgação 
não autorizados de 
fatos relacionados à 
vida sexual e afetiva 
da mulher.

• Insinuações, canta-
das, propostas e co-
mentários de nature-
za sexual que causem 
constrangimento e 
infl uenciem as aspi-
rações ou atividades 
políticas da mulher.

• Atos que intimidem 
ou ameacem a mu-
lher e seus familiares.

• Imposição de isola-
mento. 

• Xingamentos, ofensas 
e questionamentos 
sobre vida privada, 
aspectos físicos ou 
sexualidade, inclusive 
por e-mail ou pelas 
redes sociais.

• Violação da intimi-
dade por meio de 
divulgação de fotos 
íntimas, dados pesso-
ais ou e-mails, inclusi-
ve montagens.

• Assédio moral.

• Manipulação psico-
lógica.

Sexual Psicológica

• Lesões corporais.

• Cárcere privado.

• Tortura e maus-tra-
tos.

• Feminicídio.

Física
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• Interrupção fre-
quente de fala em 
ambientes políticos, 
não permitindo que a 
mulher use a palavra, 
expresse livremen-
te seu pensamento, 
silenciando o micro-
fone.

• Imposição de autori-
dade masculina sobre 
as mulheres na esfera 
política.

• Imposição de tarefas 
estranhas ao cargo.

• Tentativa de desacre-
ditar o discurso e as 
denúncias feitas por 
mulheres.

• Desqualifi cação da 
competência da 
mulher para a fun-
ção que ela ocupa ou 
para a qual se candi-
data.

• Divulgação de ima-
gens ou mensagens 
que, com base em es-
tereótipos de gênero, 
reproduzam relaç õ es 
de dominaç ã o sobre 
as mulheres, como 
as que lhes impõem 
a responsabilidade 
exclusiva por tarefas 
domésticas e fami-
liares.

• Discriminação da 
mulher no exercí -
cio dos seus direi-
tos polí ticos, por se 
encontrar em estado 
de gravidez, parto, de 
puerpé rio ou 
licenç a-maternidade.

• Tentativa de impedir 
o acesso das mulhe-
res à  Justiç a ou a ór-
gãos de fi scalização 
para proteger os seus 
direitos polí ticos.

• Tentativa de impedir 
que mulheres parti-
cipem de atividades 
que envolvam toma-
da de decisã o.

• Imposição de isola-
mento na vida pú-
blica (não indicação 
para cargos diretivos 
e de liderança par-
tidária, relatorias, 
comissões importan-
tes, presidência de 
comissão).

Simbólica
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• Injúria (ofensa à dig-
nidade ou ao decoro), 
calúnia (imputação 
falsa de fato defi nido 
como crime) e difa-
mação (imputação 
de fato ofensivo 
à reputação).

• Uso de expressões 
que rebaixem a mu-
lher no exercí cio de 
suas funç õ es políti-
cas, com base no es-
tereó tipo de gênero, 
com o propó sito de 
prejudicar sua ima-
gem ou o exercício 
de direitos políticos.

Moral Econômica e estrutural

• Utilização de can-
didaturas fi ctícias 
(“laranjas”) para frau-
dar a cota de gênero 
(que inclui a reserva 
de uma quantidade 
mínima de 30% das 
vagas nas eleições 
proporcionais; do 
mínimo de 30% de 
transferências dos 
recursos públicos dos 
fundos de campa-
nha e dessa mesma 
proporção para as 
propagandas eleito-
rais). A Súmula n° 73/
TSE defi ne os elemen-
tos que caracterizam 
a fraude (ausência de 
votos, de estrutura de 
campanha, de movi-
mentação fi nanceira). 

• Falta de fi nanciamen-
to e estrutura para 
campanhas políticas 
de mulheres.

• Atos que prejudiquem 
a campanha eleitoral 
de mulheres.

• Desvio, direta ou indi-
retamente, de recur-
sos de campanhas 
das candidaturas 
femininas para 
as de homens.

• Falta de estrutura 
e de apoio partidário 
para viabilizar candi-
daturas femininas 
em igualdade de 
condições.

Acesse a Súmula n° 73/TSE: 
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Atenção!
A imunidade parlamentar e a liberdade de expressão não 

servem de escudo para afastar a prática do crime, confor-
me decisões da Justiça Eleitoral.
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4 
Como denunciar?
Informe: 
O que aconteceu de forma detalhada. 
O nome dos envolvidos.
Local onde foi praticada a violência (incluindo ambientes digitais). 
Como aconteceu. 
Aponte possíveis testemunhas. 
Identifique o caso como violência política de gênero.
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MPF - Política é substantivo feminino O Ministério Público é o órgão respon-
sável por apresentar denúncia criminal à 
Justiça por prática de violência política de 
gênero. Por isso, é importante que notícias 
sobre esse tipo de conduta sejam comuni-
cadas a essa instituição.

Além da própria vítima, qualquer ou-
tra pessoa, partido político ou instituição 
pode reportar o caso ao Ministério Público. 
Basta reunir elementos para ajudar a com-
provar a violência, como notícias de jornal, 
e-mails, vídeos, imagens, áudios, testemu-
nhas, entre outros.

QUALQUER PESSOA PODE DENUNCIAR, NÃO PRECISA SER A VÍTIMA.

• MPF Serviços:
• Ouvidoria da Mulher do CNMP:

• Ouvidoria da Mulher do TSE:

• Procuradoria da Mulher 
da Câmara dos Deputados:

• Salas de Atendimento 
ao Cidadão do MPF em todo 
o país (atendimento presencial – 
localize a mais próxima):

Você pode denunciar diretamente 
ao MPF por um desses canais:

Outros canais para denunciar - 
instituições parceiras:
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5 
Como acompanhar  
a denúncia no MPF?
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MPF - Política é substantivo feminino Ao chegar ao Ministério Público Federal 
(MPF), a representação recebe um número, 
com o qual o cidadão poderá acompanhar 
o andamento do caso. Basta entrar em MPF 
Serviços, acessar “Pesquisa de processos e 
documentos” e digitar o número.

As investigações de casos de violência 
política de gênero têm andamento prioritá-
rio no Ministério Público, conforme prevê a 
Orientação Conjunta nº 1 emitida em 2025 
pela Câmara Criminal (2ª CCR) do MPF e 
pela Procuradoria-Geral Eleitoral (PGE).

Orientação Conjunta 
PGE/2CCR nº 1/2025:

Acesse aqui:

Foto de Bruno Bomtempo para a campanha das Eleições 2026 do TSE. 
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Grupo de Trabalho Violência  
Política de Gênero  
do Ministério Público

Entenda o caminho da denúncia

Canais de denúncia Sala de Atendimento 
ao Cidadão

MPF Serviços
Procurador(a)

Regional Eleitoral

Ao entrar no MPF, a demanda:

1
2

Recebe um número com o qual o cidadão 
poderá acompanhar a tramitação e as 
providências adotadas no MPF Serviços.

O caso é distribuído ao(à) procurador(a) 
regional Eleitoral da unidade da 
Federação onde ocorreu a violência. 
Ele faz a análise inicial da demanda e a 
encaminha para o membro do Ministério 
Público com atribuição para atuar.
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Criado em junho de 2021, o grupo enca-
minha representações aos(às) procurado-
res(as) regionais Eleitorais sobre eventuais 
casos de violência política de gênero que 
chegam ao seu conhecimento para que 
tomem providências relacionadas à investi-
gação do fato. Além disso, o GT acompanha 
o andamento dos casos, estabelece parce-
rias com outras instituições e propõe fluxos 
de trabalho para garantir maior celeridade. 
Também dialoga com os partidos políticos 

para que adotem medidas de maior parti-
cipação feminina na política e promovam 
campanhas de conscientização da socie-
dade sobre o tema.

Acesse a página do GT:

JustiçaMembros do
Ministério Público

Se o juiz ou o Tribunal receber a denúncia, o agressor ou a agressora se 
tornará réu e passará a responder criminalmente pela conduta praticada. 
Se for condenado, deverá cumprir as penas impostas pela Justiça.
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6 
Há garantia  
de proteção  
à vítima?
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As medidas de proteção às mulheres 
previstas na Lei Maria da Penha podem ser 
aplicadas a vítimas de violência política de 
gênero, conforme decidiu o Supremo Tribu-
nal Federal (STF). O Ministério Público pode 
pedir à Justiça a aplicação das medidas 
protetivas e providências urgentes para 
preservar as provas da agressão (Orienta-
ção PGE nº 1/2026).

Orientação PGE n° 1/2026

Recomendação CNMP nº 125/2026
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Além disso, as vítimas devem ser ouvidas 
no curso da investigação com prioridade e 
de forma digna, para evitar a revitimização.

O STF também proibiu que a vítima seja 
questionada sobre seu modo de vida ou 
vida sexual ao longo do processo. Todos os 
tribunais brasileiros são obrigados a adotar 
os protocolos de raça e gênero do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) no julgamento 
dessas ações.

Protocolo para julgamento  
com perspectiva de gênero do CNJ

Protocolo para julgamento  
com perspectiva de raça do CNJ

Acordo firmado entre o MP Eleitoral 
e diversas instituições públicas garante 
uma ampla rede de proteção às mu-
lheres, bem como ações conjuntas de 
repressão ao crime. 

Em 2026, alterações feitas nas resolu-
ções do TSE também possibilitaram que 
os partidos utilizem recursos do Fundo 
Especial de Financiamento de Campa-
nha (FEFC) para custear serviços de se-
gurança das candidatas, quando houver 
risco decorrente da atividade política.

Acordo para fortalecer combate  
à violência política de gênero

Confira as normas previstas nas resolu-
ções do TSE
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Na propaganda eleitoral, as normas 
do TSE proibiram, ainda, alterações em 
imagens ou vídeos que contenham cenas 
de sexo, nudez ou pornografi a, para im-
pedir a produção de conteúdos manipu-
lados usados para atacar candidatas.

Banco de imagem: GettyImages-1282328133.
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7 
Decisões do TSE
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MPF - Política é substantivo feminino Desde 2024 o TSE tem decidido pela 
aplicação ampla do artigo 326-B do Código 
Eleitoral, reconhecendo a prática do crime 
de violência política de gênero, em razão de 
ofensas dirigidas a mulheres em contexto 
de campanha e no exercício de mandato 
eletivo.

Em 2025, o tribunal manteve a condena-
ção de um vereador de Russas (CE), denun-
ciado pelo Ministério Público, por constran-
ger e humilhar três deputadas estaduais. 
A violência ocorreu durante uma sessão 
da Câmara Municipal, com o objetivo de 
descredibilizar a atuação delas perante a 
população.

Em agosto de 2026, o TSE se aprofundou, 
pela primeira vez, sobre o mérito de casos 
envolvendo violência política de gênero.  
Ao atender a pedidos do Ministério Público,  
o tribunal condenou vereadores pela práti-
ca do crime, em razão de ofensas dirigidas 
a mulheres. As decisões são consideradas 
um marco histórico para a proteção da 
participação feminina na política.

Saiba mais sobre essas decisões:

Confira outras manifestações  
do Ministério Público e decisões judiciais 
sobre o tema em:

Confira outras publicações sobre  
violência política de gênero em:

Foto de Bruno Bomtempo para a campanha das Eleições 2026 do TSE. 
Esta indígena é da Comunidade Cipiá (Manaus/AM). 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - CEARÁ 

GABINETE DO PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL/PRCE

 

Despacho nº 24081/2026

Referência:  PGR-00426982/2026

Assunto:  SOLICITAÇÕES DIVERSAS

 

Trata-se de Ofício Circular da Vice-PGE que encaminha cópia do Protocolo
de Intenções TSE n. 61/20261, bem como da cartilha ¿Política é Substantivo Feminino¿.

Dê-se conhecimento aos Promotores Eleitorais.

 

 

 

Fortaleza, 25 de setembro de 2026.

 

 

CELSO COSTA LIMA VERDE LEAL

PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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